
PARECER N° 1821, DE 2017

DA COMISSÃO DE SEGURANÇA PÚBLICA E ASSUNTOS PENITENCIÁRIOS, SOBRE O PROJETO DE LEI N° 814, DE 2016
De autoria da Deputada Ana do Carmo, o projeto em epígrafe pretende instituir a prioridade de atendimento para a emissão de Boletim de Ocorrência no caso de morte natural em domicílio, nas Delegacias da Polícia Civil do Estado.
Conforme o disposto no item 2, parágrafo único do artigo 148 do Regimento Interno Consolidado, a propositura esteve em pauta sem receber emendas ou substitutivos.
Primeiramente, para apreciação quanto aos seus aspectos constitucionais, legais e jurídicos, foi a proposta encaminhada à Comissão de Constituição, Justiça e Redação, que opinou por sua aprovação.
Em seguida, o projeto foi conduzido a esta Comissão de Segurança Pública e Assuntos Penitenciários para nossa avaliação dos aspectos previstos no § 9° do artigo 31 do regimento citado.
Da análise do assunto, verificamos que esta proposição objetiva que as Delegacias da Polícia Civil do Estado atendam preferencialmente os casos em que há necessidade de se registrar um Boletim de Ocorrência em decorrência de morte de causa natural ocorrida em domicílio.
Quando a morte de uma pessoa ocorre em casa, é preciso que um parente ou conhecido efetue o Boletim de Ocorrência na Delegacia de Polícia que atende à região, comunicando o falecimento. Após o registro, a própria polícia encaminhará uma viatura para remoção do corpo e encaminhamento ao Serviço de Verificação de Óbitos – SVO (em caso de morte natural) ou Instituto Médico Legal - IML (em caso de morte violenta) do Município, para verificação da causa da morte. Deve-se então, aguardar a liberação do corpo e a emissão da Declaração de Óbito, a fim de que se possa dar seguimento aos procedimentos funerários e às devidas homenagens ao falecido.
Como percebemos, é grande a burocracia imposta às pessoas próximas ao falecido, que, nesse momento de grande dor e, abaladas pela morte repentina de seu ente querido, precisam aguardar horas para registrar o referido Boletim de Ocorrência e, consequentemente, a remoção do corpo, cuja decomposição se inicia logo após a morte.
Portanto, dadas as circunstâncias, nada mais razoável e oportuno que o Poder Público lhes ofereça a prioridade de atendimento no âmbito das Delegacias de Polícia, para que seu sofrimento seja amenizado e o andamento dos procedimentos pertinentes acelerado.
Assim, naquilo que nos compete analisar, somos favoráveis à aprovação do Projeto de lei n° 814, de 2016.
a) Luiz Turco – Relator

Aprovado como parecer o voto do relator, favorável à proposição. 

Sala das Comissões, em 28/6/2017.

a) Delegado Olim – Presidente
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